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PROCESSO Nº 70057657223 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS DO SUL - SINDISERV
REQUERIDOS: PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL E CÂMARA DE CAXIAS DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Complementar Municipal nº 409/2012. Município de Caxias do Sul. Alegação de inconstitucionalidade material dos artigos 10, 16 e 20. Análise da constitucionalidade material da totalidade da norma já realizada por essa Corte de Justiça nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70048969315, cujo julgamento de procedência transitou em julgado. Incidência dos fenômenos jurídicos da continência e da coisa julgada PARECER PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.   
1. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Caxias do Sul - SINDISERV, com pedido liminar, objetivando a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 10, 16 e 20 da Lei Complementar nº 409/2012 do Município de Caxias do Sul, que define o sistema de classificação de cargos de provimento efetivo da Administração Direta do Poder Executivo Municipal, estabelece o plano da Administração Direta do Poder Executivo Municipal, estabelece plano de pagamento e dá outras providências, por ofensa aos artigos 8º, 19, caput e inciso I, e 31 da Constituição Estadual. 
A ação foi distribuída, por sorteio automático, ao Desembargador Glênio José Wasserstein Hekman (fl. 45), o qual inferiu a medida liminar pleiteada (fls. 47/48), decisão contra a qual interpôs a parte autora agravo regimental, veiculando pedido de reconsideração (fls. 52/61v), ao qual foi negado seguimento, pelo Órgão Especial, por maioria de votos (fls. 66/74v).

A Câmara de Vereadores de Caxias do Sul manifestou-se, requerendo a extinção do feito em respeito à coisa julgada (fls. 100/121).
O Município de Caxias do Sul prestou informações, aduzindo, preliminarmente, que a matéria já foi apreciada nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70048969315 e que o pedido é juridicamente impossível, pois o parâmetro constitucional indicado encontra-se na Constituição Federal em lugar da Estadual. No mérito, defendeu a constitucionalidade da norma municipal (fls. 124/359).

O Procurador-Geral do Estado referiu, em preliminar, ausência de capacidade postulatória da parte autora e repetição do objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade anterior. No mérito, defendeu a constitucionalidade da norma com base em entendimento jurisprudencial do egrégio Supremo Tribunal Federal no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico, não acarretando o tratamento legal diferenciado dado pela norma a servidores em igualdade de condições qualquer mácula ao princípio da isonomia, pois o ingresso desses ocorreu durante a vigência de legislações distintas (fls. 362/370).
Vieram os autos com vista.

É o breve relatório.

2. Postula o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Caxias do Sul a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 10, 16 e 20 da Lei Complementar nº 409/2012 do Município de Caxias do Sul.
Ocorre que o requerente já havia ajuizado Ação Direta de Inconstitucionalidade em face da totalidade da mesma legislação municipal, consoante se observa da alínea “f” da fl. 171 da petição inicial cuja cópia se encontra acostada às fls. 145/172, já tendo o Órgão Especial dessa Corte de Justiça apreciado o mérito daquela demanda e declarado a constitucionalidade formal e material da norma, consoante acórdão, que transitou em julgado em 1º de julho de 2013
, a seguir colacionado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Caxias do Sul. Lei Complementar n.º 409/2012 que define o sistema de classificação de cargos de provimento EFETIVO DA ADMInistração direta do poder executivo municipal, ESTABELECE PLANO DE PAGAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

PRELIMINARES. Alegação de afronta aos artigos da Constituição Estadual e Federal. Possibilidade jurídica do pedido. Inépcia da inicial. Prefaciais rejeitadas.     
MÉRITO. VÍCIO FORMAL REJEITADO. Lei de iniciativa do Prefeito Municipal. 

VÍCIO MATERIAL. Não ocorrência de afronta aos princípios da isonomia, igualdade, moralidade e razoabilidade. Inexistência de direito adquirido a regime jurídico. Observância da regra do concurso público. Eventual antinomia entre leis deve ser solvida no plano infraconstitucional. 

EDITAL DE CONCURSOS. Eventual incongruência entre a lei impugnada e o edital do concurso respectivo não desafia controle concentrado de constitucionalidade. 
PRELIMINARES REJEITADAS E AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70048969315, Órgão Especial, Rel. Desembargador Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 28.01.2013).
Opera-se, no caso em apreço, o fenômeno da continência
, em razão de o objeto da demanda anterior abarcar – in totum, registra-se – o da presente, circunstância que, todavia, naturalmente não acarreta a reunião dos processos, uma vez que o anterior encontra-se findo, e sim, impede o julgamento do mérito da presente ação, em respeito à coisa julgada
.

Nessa ordem, imperativa a extinção do feito, tal como preconizado pelo artigo 267, inciso V
, do Código de Processo Civil.

3. Pelo exposto, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja o presente feito extinto, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil.
Porto Alegre, 15 de maio de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça
CAM/AA
� Movimentação processual obtida no site do Tribunal de Justiça Gaúcho, em anexo


� Art. 104. Dá-se a continência entre duas ou mais ações sempre que há identidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o das outras.


� Art. 301. Compete-lhe, porém, antes de discutir o mérito, alegar: 


(...)


§ 3o Há litispendência, quando se repete ação, que está em curso; há coisa julgada, quando se repete ação que já foi decidida por sentença, de que não caiba recurso. 


(...)


� Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: 


(...)


V - quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa julgada;


(...)
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